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Processo Administrativo nº 10.645/2025 
 
 
 
 
 
 
 

Designo, com base na Portaria nº 13.192/2025 e suas alterações, a Sra. Adriana das 

Neves Leandro, para exercer as funções de pregoeira no Pregão Eletrônico nº 36/2025, aberto 

nesta data, cujo objeto “Aquisição de materiais permanentes e equipamentos destinados 

às Unidades Básicas de Saúde de Cordeirópolis, para cumprir a Proposta Nº 

97536445000124001- ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO 

PRIMÁRIA DE SAÚDE, Portaria nº4692/2024 - Recursos Federais, e Emendas 

Impositivas Nº 23, 33 e 62/2025”, de acordo com as especificações e demais disposições 

constantes do edital e seus anexos, juntamente com sua equipe de apoio. 

 
 
 
 

 
Cordeirópolis, 24 de setembro de 2025. 

 
 

 
 
 
 
 
 
                          ______________________________________________ 

Luis Fernando Ferraz 
Secretário Municipal de Administração 
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Processo Administrativo nº 10.645/2025 

 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 
 
 Na qualidade de ordenador de despesa, declaro que o presente gasto dispõe de 
suficiente dotação, conformando-se às orientações do plano plurianual e da Lei de diretrizes 
orçamentárias. 
 
 
Valor estimado: R$ 283.305,00 (Duzentos e oitenta e três mil e trezentos e cinco reais) 

 
 
 
 
 

Cordeirópolis, 24 de setembro de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_______________________________________________ 
Regiane Portes Mendes 

Secretaria Municipal de Saúde 
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2025 

PROCESSO N. º 10.645/2025 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, através da Secretaria Municipal 
de Saúde, realizará licitação visando a “Aquisição de materiais permanentes e 
equipamentos destinados às Unidades Básicas de Saúde de Cordeirópolis, para 
cumprir a Proposta Nº 97536445000124001- ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS 
DE ATENÇÃO PRIMÁRIA DE SAÚDE, Portaria nº4692/2024 - Recursos Federais, e 
Emendas Impositivas Nº 23, 33 e 62/2025”. A presente licitação tem por objetivo o conforme 
modalidade, forma, critério de julgamento e modo de disputa indicados no quadro abaixo, 
nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 6.811/2024, aplicando, no que 
couber subsidiariamente o Decreto Federal nº 11.462/2023, e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 

Modalidade e Forma Pregão Eletrônico 

Apresentação de Proposta Até 14/10/2025 às 17:00 h (horário de Brasília) 

Abertura da licitação  15/10/2025 às 09:00h (horário de Brasília) 

Critério de Julgamento Menor Preço por item 

Modo de Disputa Aberto 

Intervalo mínimo de 
diferença de valores ou 
percentuais entre os lances 

1 % (um por cento) 

Quantidade de Casas 
Decimais 

2 (duas) 

Benefícios ME/EPP Sim 

Garantia de proposta  

(art. 58 da Lei 14.133/2021) 
Não 

Valor Estimado da 

Contratação 
R$ 283.305,00 (Duzentos e oitenta e três mil e trezentos e cinco reais) 

Sistema Eletrônico http://comprasbr.com.br. 

Locais em que serão 

divulgadas informações 

sobre o certame 

- Site Município: https://www.cordeiropolis.sp.gov.br/ 

- ComprasBR: http://comprasbr.com.br 

-

PNCP:https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status%20recebendo_proposta=&pagina=1 

Pedidos de 

esclarecimentos e 

impugnações 

- ComprasBR:http://comprasbr.com.br 

- suprimentos@cordeiropolis.sp.gov.br 

 

http://comprasbr.com.br/
https://www.cordeiropolis.sp.gov.br/
http://comprasbr.com.br/
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status%20recebendo_proposta=&pagina=1
http://comprasbr.com.br/
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o “Aquisição de materiais permanentes e 

equipamentos destinados às Unidades Básicas de Saúde de Cordeirópolis, para 

cumprir a Proposta Nº 97536445000124001- ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS 

DE ATENÇÃO PRIMÁRIA DE SAÚDE, Portaria nº4692/2024 - Recursos Federais, e 

Emendas Impositivas Nº 23, 33 e 62/2025”, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Anexo IV - Termo de Referência deste Edital. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao 

objeto da contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital e que 

estiverem previamente credenciados perante a plataforma do sistema eletrônico da 

http://comprasbr.com.br. 

2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico do http://comprasbr.com.br através de manifestação de operador 

formalmente designado. 

2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço 

e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa. 

2.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma 

http://comprasbr.com.br a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros.  

2.5. O licitante se compromete a: 

2.5.1. Responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão 

promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros; 

http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
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2.5.2. Acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, 

responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo órgão promotor da licitação ou de sua desconexão; 

2.5.3. Comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o 

sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso; 

2.6. No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta do http://comprasbr.com.br, utilizar 

o suporte técnico através dos telefones (67) 3303-2730 | (67) 3303-2702. 

2.7. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 

e conforme dispostos nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

2.10. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida 

a participação do licitante: 

2.10.1. Que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.10.2. Agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei 14.133/2021; 

2.10.3. Entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil 

- OSC, atuando nessa condição; 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

http://comprasbr.com.br/
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infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 

3.2.3. Não possuem empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

3.4.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 

3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2026, mesmo que 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

3.4.3. Caso o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação 

constante no preâmbulo do edital, não será aplicado as disposições constantes dos arts. 42 a 

49 da LC 123/2006, nos termos do quanto disposto no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2.2 a 4.2.4 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a(s) proposta(s) inserida(s) no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 



 
 

 
 

 

7 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9. Se o sistema assim permitir, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o 

seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a 

lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 

menor preço e percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.10.1. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item anterior possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 

promotor da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos, conforme o caso: 

4.1.1. Valor unitário e total; 

4.1.2. Quantidade; 

4.1.3. Marca, fabricante, quando couber. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação, 

salvo se devidamente expresso no Termo de Referência. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
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indiretamente na execução do objeto, de acordo com a Súmula 101 do TCE/SP, sendo que o 

proponente será responsável por quaisquer ônus decorrente: marcas, registros e patentes ao 

objeto cotado. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na 

legislação vigente (art. 17 e art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006). 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contar da data de sua 

apresentação. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou por permissão do pregoeiro 

em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no 

preâmbulo deste edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 

licitantes. 

 
1
Súmula nº 10: O preço final do produto ofertado pelos proponentes deve incluir os tributos e demais encargos a serem suportados pelo ofertante 
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5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante 

no preâmbulo deste edital. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior, conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e indicado no quadro 

do preâmbulo deste edital. 

5.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 

(dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 
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5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço ou maior desconto e os das propostas até 10% (dez 

por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5 (das 

propostas), poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 

(dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 



 
 

 
 

 

11 

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.  

5.12.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de desconto, 

conforme o caso.  

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou desconto, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico do órgão promotor da licitação e do sistema do pregão. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será identificado pelo sistema as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 
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5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta.  

5.18.5. Os procedimentos indicados nos itens 6.18 a 6.18.4 não serão levados em 

consideração quando o valor estimado da licitação superar o limite de enquadramento para 

empresa de pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da Lei nº 14.1333/2021 e item 4.4.3 

deste Edital. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

5.19.2. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

5.20.1. No caso de licitação por lote, a contratação posterior de item específico que compõe 

o lote, será observada os preços unitários máximos como critério de aceitabilidade. 

5.20.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, salvo no caso de situação 

excepcional a ser indicada no Termo de Referência.  

5.20.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.20.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
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5.20.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.21. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, prazo esse que é o mesmo 

para apresentação dos documentos de habilitação conforme disposto no item 8.5. 

5.21.1. Poderá ser exigida ainda a decomposição dos custos unitários com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.21.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após o envio da proposta readequada, amostras (quando for o caso) e dos documentos 

de habilitação, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação, o pregoeiro 

verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 3.1 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

6.1.1. Sistema Apenado mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/); 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, e Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas - CNEP, disponíveis em https://certidoes.cgu.gov.br/. 

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o disposto neste edital. 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/
https://certidoes.cgu.gov.br/


 
 

 
 

 

14 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital 

e em seus anexos. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; apresentar 

preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

6.5.3. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. A inexequibilidade, 

neste caso, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove que o custo do 

licitante ultrapassa o valor da proposta e que inexistirem custos de oportunidade capazes de 

justificar o vulto da oferta. 

6.7. No caso de serviços de engenharia, poderão ser consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução, devendo, contudo, a 

exequibilidade ser comprovada pela licitante quando da apresentação de sua proposta 

readequada. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.11.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos 

os documentos previstos no Anexo I deste edital.  

7.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas 

como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de 

apresentação das propostas. 

7.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  

7.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante 

desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de 

habilitação de ambos os estabelecimentos. 

7.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.5. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, juntamente com a 

proposta readequada conforme disposto no item 6.21. 

7.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da 

Lei 14.133/2021 para: 

7.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

7.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

7.7. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.7.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de 

licitação, de documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição 

preexistente, fica autorizado o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, 
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conforme o caso, diligências necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo 

tal providência considerada inclusão posterior de documentos.   

7.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado 

e o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 

prazo disposto no subitem 8.5. 

7.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será 

obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação dos documentos indicados no Anexo 

I, ainda que veiculem restrições impeditivas à referida comprovação.  

7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, a contar da adjudicação e homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a 

critério da Administração, para a regularização da documentação com emissão de certidões 

negativas ou positivas com efeito de negativas. 

7.9.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à 

convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao 

procedimento licitatório. 

7.9.3. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da 

licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do 

§1º do art. 4º da Lei nº 14.1333/2021 e item 4.4.3 deste Edital. 

7.10. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo 

acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital 

no padrão da infraestrutura de chaves públicas brasileiras - ICP-Brasil possuem presunção 

legal de veracidade com os mesmos efeitos da assinatura manuscrita reconhecida em 

cartório, podendo a qualquer tempo ser solicitado ao licitante os respectivos arquivos para 

validação, se for o caso. 

7.11. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante 

será habilitado e declarado vencedor do certame. 

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 



 
 

 
 

 

17 

 

8. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

8.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos 

termos do artigo 71, IV da Lei n º 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

8.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem 

no ramo de atividade compatível com o objeto da licitação. 

8.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 

verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir 

as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las 

ao respectivo processo. 

8.3. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 

não assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, será 

convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

8.4. Juntamente com o instrumento contratual, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência 

e de Notificação, Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP e apresentar o 

comprovante de cadastro no CadTCESP. 

8.5. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, sendo que este 

disposto se aplica inclusive aos licitantes remanescentes, que não aceitarem a convocação, 

sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata e observará o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021. 

9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 (dez) 

minutos, sob pena de preclusão; 

9.2.2. A prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação que ocorrerá 

exclusivamente pelo sistema; 
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9.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso a ser realizada 

pelo sistema, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

9.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, 

que poderão reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, se for o caso; 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a 

documentação visando a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e 

pequenas empresas; 

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

10.1.5. Fraudar a licitação; 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. Advertência;  

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

10.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta 

do licitante que deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a 

contar da comunicação oficial.  

10.3.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15%. 

10.3.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 15% a 30%. 

10.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.5. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 9.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
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assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão promotor da licitação, se for o caso.  

10.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

10.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

10.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

10.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados ao município. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

11.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica 

através do próprio sistema eletrônico do pregão ou pelo e-mail indicado no quadro constante 

no preâmbulo deste edital. 

11.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio 

eletrônico oficial do órgão promotor da licitação e no sistema eletrônico do pregão, no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 
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11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

12.1. As despesas decorrentes desta licitação onerarão a seguinte dotação orçamentária do 

corrente exercício. 

Despesa Orgão Econômica Funcional Fonte Ação Cód. De 

Aplicação 

1668 01.01.00 4.4.90.52 10 301 0111 2000 95 3010000 

1644 01.01.00 4.4.90.52 10 301 0111 2000 08 1100000 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 
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13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no sítio oficial www.cordeiropolis.sp.gov.br e na plataforma 

eletrônica www.comprasbr.com.br. 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Documentos de Habilitação  

ANEXO II – Termo de Referência 

 

Cordeirópolis, 24 de setembro de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_______________________________________________ 
Regiane Portes Mendes 

Secretaria Municipal de Saúde 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2025  

PROCESSO N. º 10.645/2025 

 

ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de 

identidade em se tratando de pessoa física não empresária);  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedade empresária;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se 

de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir;  

f) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual – MEI 

1.1. Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, 

excluindo-se os casos de documentos expressamente consolidados. 

 

2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021) 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede 

ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame;  

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a 

Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

d)  Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S; 

e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do 

licitante, relativa aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação;  
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f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com 

Efeito de Negativa. 

 

3. HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei 14.133/2021) 

a) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 

desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, e que indique fornecimento 

compatível com o objeto desta licitação.  

b) os licitantes deverão apresentar FICHA TÉCNICA contendo as especificações sobre os 

produtos. 

 

4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021) 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

 

5. OUTRAS COMPROVAÇÕES  

Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo Anexo I – A, 

elaborada em papel timbrado, atestando que:  

a) Atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 

14.133/2021); 

b) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 

14.133/2021); 

c) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

d) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão 

promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da 
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execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a 

empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em 

www.cordeiropolis.sp.gov.br.;  

g) No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer 

dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 

14.133/2021, cujos termos declara conhecer na íntegra; 

h) Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 

14.133/2021 e item 3.10 do edital; 

i) Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de 

dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução 

e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal 

ou regulatória. 
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ANEXO I – A 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

PROCESSO N. º 10.645/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2025 

 

     , inscrita no CNPJ sob o nº      , sediada na      , por meio de seu representante 

legal abaixo identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que: 

a) Atende aos requisitos de habilitação definida no instrumento convocatório, e que 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da 

Lei nº 14.133/2021); 

b) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 

63, IV da Lei nº 14.133/2021); 

c) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, 

§1º da Lei nº 14.133/2021); 

d) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 

14.133/2021); 

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão 

promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes 

da execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. 

Caso a empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município 

acessível em www.cordeiropolis.sp.gov.br  
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g) No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui 

qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 

4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos termos declaram conhecer na íntegra; 

h) Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021 e item 3.10 do edital; 

i) Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do 

tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para 

o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, 

revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta 

contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

 

     ,       de      de 2025. 

 

 

_________________ 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA PROPONENTE) 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

Aquisição de materiais permanentes e equipamentos destinados às Unidades Básicas de 

Saúde de Cordeirópolis, para cumprir a Proposta Nº 97536445000124001- ESTRUTURAÇÃO 

DA REDE DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO PRIMÁRIA DE SAÚDE, Portaria nº4692/2024 - 

Recursos Federais, e Emendas Impositivas Nº 23, 33 e 62/2025, conforme condições, 

quantidade e demais especificações constantes neste Termo de Referência. 

 

1.1. CLASSIFICAÇÃO DO BEM OU SERVIÇO 

À luz das definições contidas nos incisos do artigo 6º da Lei 14.133/2021, o objeto em questão 

se classifica como um bem comum de fornecimento não contínuo, não se configurando, 

portanto, como um bem de luxo conforme disposto no artigo 20 da mesma lei. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

Os materiais e equipamentos solicitados destinam-se às Unidades de Atenção Básica do 

Município de Cordeirópolis, conforme a Proposta Nº 97536445000124001 e Emendas 

Impositivas Nº 23,33 e 62/2025. A Atenção Básica representa o primeiro nível de atenção à 

saúde e desempenha um papel essencial na promoção, proteção e recuperação da saúde da 

população. Sua abordagem abrange ações individuais e coletivas, incluindo a prevenção de 

agravos, o diagnóstico precoce, o tratamento oportuno, a reabilitação e a manutenção da 

qualidade de vida. 

Essas ações são conduzidas pelas Equipes de Saúde da Atenção Básica, que atuam de forma 

territorializada e assumem a responsabilidade sanitária das comunidades atendidas. A 

disponibilização de materiais e equipamentos adequados é fundamental para garantir a 

efetividade dos serviços prestados, fortalecendo o acesso da população a um atendimento 

humanizado, resolutivo e de qualidade. Dessa forma, a aquisição dos itens solicitados 

contribuirá diretamente para a melhoria das condições de trabalho das equipes e para a 

ampliação da capacidade de resposta às demandas em saúde do município. 

Conforme disposto em estudo técnico preliminar, a aquisição dos materiais e equipamentos 

descritos é essencial para aprimorar a estrutura e a qualidade dos serviços prestados pelas 

Unidades Básicas de Saúde de Cordeirópolis. Os itens contemplam diferentes setores das 
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UBS, garantindo a adequação do ambiente de atendimento, a modernização dos recursos 

utilizados pelos profissionais de saúde e o cumprimento das normas sanitárias vigentes. 

A demanda crescente por atendimentos ambulatoriais e odontológicos exige investimentos 

contínuos para manter a eficiência e segurança dos procedimentos realizados, 

proporcionando melhor suporte aos pacientes e condições de trabalho adequadas aos 

profissionais. Dessa forma, a aquisição dos seguintes itens é indispensável: 

 

3. DESCRIÇÃO DOS ITENS 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QTD UNIDADE  

01  ADIPÔMETRO CLÍNICO: Adipômetro Analógico Clinico; 

Aparelho para mensuração precisa de dobras cutâneas, 

permitindo a utilização por destros e canhotos. Especificações: 

Matéria prima: material termo injetável; Resolução: milímetros; 

Faixa de Medição: 0 a 55 mm; Tolerância: 1mm em 55mm. 

Aparelhos devem ser calibrados e com laudo emitido pelo 

fabricante; aparelhos devidamente registrados pela ANVISA. 

Garantia mínima de 12 (doze) meses.  

10 Unidade 

02 APARELHO DE CORRENTE INTERFERENCIAL: destinado à 

eletroterapia para uso em clínicas de fisioterapia e reabilitação, 

com as seguintes características mínimas; Modo de operação: 

Bipolar com no mínimo 2 canais independentes; Capacidade de 

aplicação simultânea em 2 áreas corporais distintas; Frequência 

portadora: entre 2.000 Hz e 4.000 Hz; Frequência de batimento 

ajustável: entre 0 Hz e 250 Hz; Intensidade da corrente ajustável 

individualmente por canal, com controle preciso e progressivo; 

Tela digital para visualização dos parâmetros de tratamento; 

Possuir protocolos pré-programados e opção para configuração 

manual personalizada; Sistema de segurança com alarme para 

mau contato dos eletrodos; Acompanha no mínimo: 4 cabos 

condutores, 8 eletrodos de silicone condutivo ou equivalente, 

manual de instruções em português e fonte de alimentação 

compatível com rede elétrica nacional (bivolt automático ou 

110/220V); Registro válido na ANVISA; Garantia mínima de 12 

meses contra defeitos de fabricação. 

05 Unidade 

03 APARELHO DE ULTRASSOM TERAPEUTICO 1MHZ E 3MHZ: 

Aparelho de ultrassom terapêutico indicado para tratamentos 

fisioterapêuticos e reabilitação, com as seguintes especificações 

mínimas: Frequências de operação: 1 MHz e 3 MHz, comutáveis; 

Modo de emissão: contínuo e pulsado (com seleção de duty 

01 Unidade 
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cycle); Potência de saída ajustável: no mínimo até 3 W/cm²; 

Transdutor (aplicador): ergonômico, com área de irradiação 

efetiva (ERA) compatível com ambas as frequências (mínimo 4 

cm²); Display digital para visualização clara dos parâmetros de 

tratamento (frequência, intensidade, tempo, modo); Timer 

ajustável: com contagem regressiva e desligamento automático 

ao final do tempo programado; Sistema de segurança: com 

detecção de mau contato e proteção contra sobreaquecimento; 

Fonte de alimentação: bivolt automático (100–240V) ou 

disponível nas tensões 127V ou 220V conforme necessidade da 

unidade requisitante; Acompanha: 1 cabeçote transdutor 

multifrequência, cabo de energia, frasco de gel condutor (mínimo 

100g), manual de instruções em português e bolsa ou caixa para 

transporte; Registro na ANVISA e selo de conformidade com 

normas da ABNT e INMETRO; Garantia mínima de 12 meses. 

04 ASPIRADOR DE SECREÇÕES ELÉTRICO MÓVEL: Aspirador 

de secreção portátil com bateria recarregável bivolt 127/220v; 

fluxo de aspiração livre mínimo de 15 a 30 LPM; possui suporte 

com rodízios; frasco termo plástico; tampa do frasco com 

vedação hermética e autoclavável; válvula de segurança; 

capacidade de reservatório mínima de 01 litro; Proteção contra 

extravasamento ou com limitador de nível. Garantia mínima de 12 

(doze) meses. Certificação INMETRO e regularização Anvisa. 

10 Unidade 

05 BALANÇA ANTROPOMÉTRICA INFANTIL: Balança infantil 

digital e antropométrica, concha anatomia em polipropileno com 

medida mínima de 540x290 mm injetada em material anti-

germes; faixa de medição antropométrica na concha de 0 a 54cm; 

gabinete em plástico ABS; Display LED com 6 dígitos; estrutura 

interna em aço carbono bicromatizado c/ cobertura plástica; pés 

reguláveis em borracha sintética; fonte externa 90 a 240 VAC c/ 

chaveamento automático; função TARA até a capacidade 

máxima da balança; homologadas pelo INMETRO e aferidas pelo 

IPEM; Garantia mínima de 12 (doze) meses.  

04 Unidade 

06 BALANÇA DIGITAL PORTÁTIL: Balança digital portátil, 

capacidade máxima de pesagem: no mínimo 200Kg; material de 

confecção: estrutura em aço; peso liquido da balança: máximo 

6kg; display integrado; tara: possui. Garantia mínima de 12 (doze) 

meses. Certificação INMETRO. 

03 Unidade 

07 BARRA PARALELA PARA FISIOTERAPIA: Equipamento 

indicado para uso em fisioterapia e reabilitação motora, 

especialmente para treino de marcha, equilíbrio e fortalecimento 

muscular, com as seguintes características mínimas: 

Comprimento total: 3 metros; Estrutura: construída em tubo de 

01 Unidade  
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aço ou material metálico de alta resistência, com acabamento em 

pintura eletrostática ou tratamento anticorrosivo; Barras 

paralelas: duplas, com altura regulável de forma independente, 

permitindo ajuste conforme a estatura e necessidade do paciente; 

Altura ajustável: mínimo de 70 cm até no mínimo 110 cm; 

Distância entre barras: ajustável para diferentes perfis de 

pacientes; Base: sólida, com plataforma antiderrapante ou 

fixadores ao solo para garantir estabilidade durante o uso; 

Capacidade de carga: mínimo de 120 kg; Pés com ponteiras de 

borracha ou sistema antideslizante, para uso seguro mesmo em 

piso liso; Uso indicado: reabilitação ortopédica, neurológica e 

geriátrica; Garantia mínima: 12 meses; Manual de instruções em 

português. 

08 BIPAP: ventilador/respirador para suporte respiratório não 

invasivo. O equipamento deve possuir ajustes de pressão 

inspiratória e expiratória independentes, tecnologia de alívio 

respiratório, e interface intuitiva para configuração personalizada. 

Deve acompanhar acessórios essenciais, como umidificador 

integrado, circuito respiratório, máscara e fonte de alimentação. 

Pressão máxima até 25CMH2O. Garantia mínima de 12 (doze) 

meses. Certificação INMETRO e regularização Anvisa. 

05 Unidade 

09 BOMBA A VÁCUO ODONTOLÓGICA: Bomba de vácuo filtrada, 

com potência mínima de 1/2 cv, com vácuo máximo a partir de 

450 mmHG e com capacidade mínima de atender pelo menos 2 

consultórios simultaneamente. Garantia mínima de 12 (doze) 

meses. Certificação INMETRO e regularização Anvisa. 

03 Unidade 

10 CPAP: Aparelho de Pressão Positiva Contínua nas Vias Aéreas 

(CPAP), para uso clínico, com tecnologia de ajuste automático de 

pressão para diferentes perfis de pacientes; Faixa de pressão: 

Regulável conforme necessidade, com compensação de altitude 

e vazamento para manter a eficácia do tratamento; Umidificador 

integrado; Máscara nasal: Inclusa, com design anatômico para 

vedação eficaz e fixação ajustável para diferentes biotipos. Tela 

digital: Interface intuitiva para monitoramento e ajustes técnicos; 

Alimentação: Bivolt automático (110V-220V), Baixo nível de 

ruído; Material resistente e de fácil higienização, seguindo os 

protocolos de biossegurança para uso clínico; manual do usuário. 

Garantia mínima de 12 (doze) meses. Certificação INMETRO e 

regularização Anvisa. 

10 Unidade 

11 DETECTOR FETAL: Detector de Batimentos Cardíacos Fetais 

portátil e digital, ideal para uso em consultórios médicos e 

acompanhamento pré-natal; Equipamento com tecnologia de 

sonar e display LCD colorido, projetado para monitorar com 

03 Unidade 
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precisão os batimentos cardíacos fetais durante o atendimento. 

Tipo: Portátil e leve, ideal para uso clínico em consultórios 

médicos e unidades de saúde; Tecnologia: Digital, com display 

LCD colorido de alta resolução para visualização clara e precisa; 

Faixa de Medição: 30 a 240 BPM (batimentos por minuto), 

proporcionando ampla capacidade para monitoramento fetal em 

diferentes estágios da gestação; Display: LCD colorido com um 

mínimo de 2,4 polegadas para fácil leitura e visualização dos 

batimentos cardíacos; Alimentação: Funciona com bateria 

recarregável; Sonda: Sonda IPX7 resistente à água, garantindo 

durabilidade e segurança durante o uso e a limpeza; Grau de 

Proteção: IPX7, proteção contra imersão temporária em água, 

garantindo maior resistência a umidade. Garantia mínima de 12 

(doze) meses. Certificação INMETRO e regularização Anvisa. 

12 ESTADIÔMETRO: aparelho utilizado para medir altura de 

pessoas; material de confecção: alumínio e plástico ABS injetado; 

faixa de medição: 85 a 210 cm; Resolução: em milímetros; 

Graduação:1 mm; tolerância: +/- 5mm em 210 cm. Paquímetro 

deslizador totalmente portátil. Certificação INMETRO.  

02 Unidade  

13 MESA ORTOSTÁTICA: destinada à reabilitação e 

posicionamento de pacientes, com estrutura robusta e segura, 

adequada para uso terapêutico em unidades de saúde. 

Especificações mínimas: Estrutura: construída em tubo de aço 

com acabamento em pintura eletrostática resistente à corrosão e 

à limpeza frequente; Mobilidade: montada sobre rodízios com 

sistema de freios para travamento seguro durante o uso; Tampo: 

com regulagem de altura e sistema de inclinação elétrica, 

acionado por controle, permitindo diferentes ângulos de 

inclinação de forma segura e progressiva; Encosto: estofado, 

revestido em material resistente, impermeável e de fácil 

higienização; Capacidade de carga: mínima de 110 kg; 

Acessórios inclusos: 01 jogo de faixas de fixação do paciente 

(mínimo: tronco, quadril e pernas); 01 apoio estofado de cabeça 

regulável; 01 apoio estofado de tronco; 01 apoio estofado de 

quadril; 01 mesa removível de atividades, com superfície plana e 

fácil de acoplar/remover; Segurança: sistema com travas e 

ajustes que garantam estabilidade ao paciente durante o uso; 

Alimentação elétrica: bivolt automático ou fornecimento conforme 

especificação da unidade requisitante (127V ou 220V); Manual de 

instruções em português; Garantia mínima: 12 meses; Registro 

válido na ANVISA e conformidade com normas técnicas vigentes. 

01 Unidade  

14 MOCHO: mocho giratório a gás para utilização em consultórios;  

Material de confecção: aço ou ferro cromado; assento plastificado 

10 Unidade 
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e anatômico, com encosto e regulagem de altura a gás; Garantia 

mínima de 3 (três) meses. Certificação INMETRO.  

15 SELADORA: Equipamento utilizado para selar embalagens 

plásticas para uso hospitalar e clínico; tipo: automática; padrão: 

grau cirúrgico; largura da selagem: entre 250 mm a 400mm; 

temperatura e tempo de selagem: ajustável; material do 

equipamento: alumínio ou aço inox; bivolt. Garantia mínima de 12 

(doze) meses. Certificação INMETRO e regularização Anvisa.  

02 Unidade 

16 COMPUTADOR DESKTOP: Especificação mínima: que esteja 

em linha de produção pelo fabricante. Computador desktop com 

processador no mínimo 4 Núcleos, 8 thereads e frequência de 3.0 

GHz; Unidade de Armazenamento SSD 240 GB interface PCIe 

NVMe M.2, memória RAM de 8 GB, em 2 módulos idênticos de 4 

GB cada, do tipo SDRAM ddr4 2666MHz MHz ou superior, 

operando em modalidade dual CHANNEL. A placa principal deve 

ter arquitetura ATX, MICROATX, BTX ou MICROBTX, conforme 

padrões estabelecidos e divulgados no sítio www.formfactors.org, 

organismo que define os padrões existentes. Possuir pelo menos 

1 slot PCI-EXPRESS 2.0 x16 ou superior. Possuir sistema de 

detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado no 

gabinete. O adaptador de vídeo integrado deverá ser no mínimo 

de 1 GB de memória. Possuir suporte ao MICROSOFT DIRECTX 

10.1 ou superior. Suportar monitor estendido. Possuir no mínimo 

2 saídas de vídeo, sendo pelo menos 1 digital do tipo HDMI, 

display PORT ou DVI. Unidade combinada de gravação de disco 

ótico CD, DVD rom. Teclado USB, ABNT2, 107 teclas com fio e 

mouse USB, 800 DPI, 2 botões, scroll com fio no mínimo 1m de 

comprimento ou extensor USB. Monitor de LED 19 polegadas 

(widescreen 16:9) (1920 x 1080 a 60Hz), entradas de video HDMI 

e display PORT, ângulos de visão vertical e horizontal mínimo de 

178°. Interfaces de rede 10/100/1000 e WIFI padrão IEEE 802.11 

b/g/n/ac. Sistema operacional Windows 11 pro (64 bits). Fonte 

compatível e que suporte toda a configuração exigida no item. 

Gabinete e periféricos deverão funcionar na vertical ou horizontal. 

Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e 

monitor) devem possuir gradações neutras das cores branca, 

preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor. Todos os 

componentes do produto deverão ser novos, sem uso, reforma 

ou recondicionamento. 

05 Unidade  

17 IMPRESSORA LASER MULTIFUNCIONAL: nova, de primeiro 

uso, em linha de produção pelo fabricante, com as seguintes 

especificações mínimas: Tecnologia de impressão: Laser ou 

LED; Padrão de cor: Monocromático; Tipo: Multifuncional 

02 Unidade 

http://www.formfactors.org/
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(impressão, cópia, digitalização e fax – este último opcional); 

Memória mínima: 128 MB; Resolução mínima de impressão: 

600 x 600 dpi; Resolução mínima de digitalização: 1200 x 1200 

dpi; Resolução mínima de cópia: 600 x 600 dpi; Velocidade 

mínima de impressão: 30 páginas por minuto (ppm) em preto e 

branco; Capacidade mínima da bandeja de entrada: 150 folhas; 

Ciclo mensal de trabalho: mínimo de 30.000 páginas; Módulo de 

fax opcional com velocidade de 33,6 kbps; Conectividade 

mínima: USB, Ethernet 10/100 Mbps e Wi-Fi (padrão 802.11 

b/g/n); Impressão frente e verso automática (duplex automático). 

Garantia mínima de 12 (doze) meses, com cobertura técnica e 

substituição de peças e/ou equipamentos com defeito, contados 

a partir da data de entrega e aceitação definitiva. 

18 NOTEBOOK: Computador portátil; O equipamento deverá estar 

em linha de produção pelo fabricante. Computador portátil 

(notebook) com processador que possua no mínimo 4 Núcleos, 8 

thereads e frequência de 2.4 GHz; unidade de armazenamento 

SSD com no mínimo 480 GB, interface PCIe NVMe M.2, memória 

RAM de no mínimo 16 GB, em 2 módulos idênticos de 8 GB cada, 

do tipo SDRAM DDR4 3000 MHz ou superior, tela LCD de 14 ou 

15 polegadas widescreen, anti reflexo, suportar resolução FULL 

HD (1920 x 1080 pixels), retro iluminada por LED. O teclado 

deverá conter todos os caracteres da língua portuguesa, inclusive 

ç e acentos, nas mesmas posições do teclado padrão ABNT2, 

mouse touchpad com 2 botões integrados, mouse óptico com 

conexão USB e botão de rolagem (scroll), interfaces de rede 

10/100/1000 conector rj-45 fêmea e WIFI padrão IEEE 802.11 

b/g/n/ac, bluetooth mínimo 4.0. Sistema operacional Windows 11 

(64 bits) PRO, bateria recarregável do tipo íon de lítion com no 

mínimo 4 células, fonte externa automática compatível com o 

item, possuir interfaces USB 2.0 e 3.0, 1 HDMI ou display port, 

leitor de cartão, webcam FULL HD (1080 p). Deverá vir 

acompanhado de maleta do tipo acolchoada, para transporte e 

acondicionamento do equipamento. O equipamento deverá ser 

novo, sem uso, reforma ou recondicionamento. Garantia mínima 

de 12 (doze) meses.  

06 Unidade 

19 TABLET: Especificação mínima: Sistema operacional Android 

10.0 ou superior, tela de no mínimo 10 polegadas com tecnologia 

LCD ou LED; Processador no mínimo octa Core 2.0 GHz ou 

similar; Armazenamento interno de 64GB ou superior; Deve 

possuir SLOT para cartão de memória microsd; Câmera traseira 

de no mínimo 8MP e frontal com no mínimo 5MP ; Conexão USB, 

Wi-fi, Bluetooth e 4G. Deve possuir sistema de GPS integrado 

03 Unidade 
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com sensores osciloscópio, giroscópio e acelerômetro. Garantia 

mínima de 12 (doze) meses. 

20 ARMÁRIO MÓVEL EM AÇO: material em aço inox, com as 

especificações: altura de 179 a 210 cm x largura de 70 a 110 cm, 

com no mínimo 03 prateleiras; capacidade mín. 20kg por 

prateleira e prateleiras ajustáveis; fechadura de segurança; 

Garantia mínima de 6 (seis) meses. Atendendo as normas da 

Anvisa e NR32: armário seja adequado para armazenar materiais 

e equipamentos de forma segura, prevenindo contaminações e 

devem ser de fácil limpeza e manutenção, contribuindo para a 

higiene do ambiente e fabricado com materiais resistentes à 

corrosão. Certificação INMETRO. 

02 Unidade 

21 BALDE A PEDAL(LIXEIRA): balde porta detritos com pedal; 

lixeira a pedal, recipiente para a coleta de detritos, com 

dispositivo de elevação da tampa acionado por pedal. Material de 

Confecção: aço inox; capacidade de 30L ATÉ 49L. Certificação 

INMETRO.   

09 Unidade 

22 BALDE/LIXEIRA:  Cesto de lixo sem pedal, capacidade até 10L, 

material de confecção: aço ou ferro pintado. Garantia mínima de 

03 (três) meses. Certificação INMETRO.  

01 Unidade 

23 CADEIRA: cadeira fixa 4 pés; material de confecção em aço; 

braços: não possui; regulagem de altura: não possui; rodízios não 

possui; assento e encosto polipropileno de alta resistência, em 

cores sólidas. Estruturas em tubo de aço com acabamento preto; 

base fixa em tubo de aço com acabamento preto. Garantia 

mínima de 6 (seis) meses. Certificação INMETRO. 

55 Unidade 

24 CADEIRA GIRATÓRIA: Cadeira giratória com estrutura 

resistente e acabamento funcional, apresentando as seguintes 

especificações mínimas: Estrutura: confeccionada em aço ou 

ferro com pintura eletrostática, resistente à corrosão e de fácil 

limpeza; Assento e encosto: estofados, com espuma de 

densidade mínima D20, revestidos em material sintético (courvin, 

vinil ou similar), de fácil higienização; Base giratória: com cinco 

patas, em aço ou nylon reforçado, com rodízios que permitam 

rotação e deslocamento suave; Braços: sim, em material 

resistente e de fácil limpeza; Regulagem de altura: sim, por meio 

de pistão a gás ou sistema equivalente; Rodízios: sim, 

apropriados para piso frio ou cerâmico, confeccionados em 

material que não danifique o piso; Capacidade de carga: mínimo 

de 100 kg; Cor: padrão institucional (preto, cinza, azul ou similar); 

Uso indicado: ambientes administrativos, consultórios, recepção 

ou salas de atendimento ao público; Garantia mínima: 12 meses 

contra defeitos de fabricação. 

06 Unidades 
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25 CADEIRA PARA OBESO:  Cadeira para atendimento 

reforçada em estrutura de aço carbono ou ferro pintado 

com tratamento anticorrosivo; com soldas reforçadas 

para maior durabi l idade e segurança; Capacidade de 

peso: suporta no mínimo 180kg; encosto e assento: 

estofamento em espuma de alta densidade (D33 ou 

super ior) revestido em courvin hospitalar impermeável 

e lavável,  resistente a rasgos e fáci l higienização. 

Braços:  Fixos ou removíveis, fabricados em aço 

reforçado com apoio acolchoado; Rodízios:  Opcional,  

com travas de segurança para estabil idade; 

Dimensões aproximadas:  Largura mínima do assento 

de 60 cm,  altura padrão compatível com atendimento 

clínico.  Garantia mínima de 6 (seis) meses. 

Cert if icação INMETRO. 

05 Unidade 

26 MESA DE ESCRITÓRIO: com as seguintes características 

mínimas: Tampo retangular, com dimensões aproximadas de 

120 cm (largura) x 60 cm (profundidade) x 75 cm (altura); 

Material do tampo: MDF ou MDP com espessura mínima de 15 

mm, revestido em laminado melamínico de baixa pressão (BP), 

resistente a riscos e fácil de limpar; Bordas: com acabamento 

em fita de PVC ou ABS, arredondadas para maior segurança; 

Estrutura: metálica ou em MDF reforçado, com pés niveladores 

para ajuste em pisos irregulares; Gavetas: 2 unidades 

localizadas em um dos lados, com corrediças metálicas e 

puxadores resistentes; Capacidade de carga: mínima de 30 kg 

distribuídos no tampo; Cor: padrão institucional (ex: branco, 

cinza, nogueira, castanho ou similar); Montagem inclusa, 

quando aplicável; Garantia mínima: 12 meses contra defeitos de 

fabricação. 

04 Unidade  

27 BEBEDOURO PURIFICADOR REFRIGERADO :  

bebedouro elétr ico para a refr igeração de água 

potável;  Garrafão Coluna; 127v; s istema de abertura 

do lacre do galão de água; para galão de 20l.  Garantia 

mínima de 12 (doze) meses. Cert if icação INMETRO.  

10 Unidade 

28 FORNO DE MICROONDAS: características mínimas: 

Capacidade mínima: 20 litros; Potência mínima: 700W; Painel 

de controle: digital ou mecânico, de fácil visualização e 

operação, com teclas/resumos de funções básicas (ex: aquecer, 

descongelar, cozinhar); Funções obrigatórias: aquecimento 

rápido, descongelamento por tempo ou peso e timer com 

controle de tempo ajustável; Revestimento interno: em material 

antiaderente ou similar, que facilite a limpeza frequente (uso 

01 Unidade  
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coletivo); Porta: com visor transparente e trava de segurança 

contra abertura durante o funcionamento; Prato giratório: 

removível, de vidro temperado, com suporte; Uso contínuo: 

adequado para uso diário e frequente em ambiente institucional; 

Tensão elétrica: 127V ou 220V, conforme necessidade da 

unidade requisitante (ou bivolt automático); Eficiência 

energética: selo do INMETRO, com classificação mínima A; 

Manual de instruções em português e garantia mínima de 12 

meses. 

29 LAVADORA DE ROUPAS AUTOMÁTICA – Capacidade até 11,5 

kg Lavadora de roupas automática, com as seguintes 

características mínimas: Capacidade de lavagem: até 11,5 kg de 

roupas secas; Tipo: automática, com múltiplos ciclos de lavagem 

(ex: roupas brancas, coloridas, pesadas, delicadas); 

Programação eletrônica ou digital, com seletor de níveis de água 

e tipo de tecido; Tampa superior (top load) em material resistente, 

com visor transparente (opcional); Cesto interno em aço inox ou 

polipropileno de alta resistência; Dispenser para sabão, 

amaciante e alvejante; Sistema de drenagem automática e 

centrifugação eficiente; Filtro para retenção de fiapos; Funções 

extras: economia de água, enxágue duplo e lavagem rápida 

(opcional); Consumo eficiente de energia e água, com selo Procel 

ou similar (classe A); Alimentação elétrica: 127V ou 220V (a ser 

especificado pela unidade requisitante); Garantia mínima: 12 

meses contra defeitos de fabricação; Manual de instruções em 

português. 

01 Unidade  

 

3.2. Do acondicionamento: 

Os produtos deverão ser entregues em embalagem original do fabricante lacrada, 

devidamente identificada com a descrição e a quantidade do material contido, com rótulo 

próprio mencionando a sua composição, os dados do fabricante, contendo seus números de 

registro nos órgãos competentes e em perfeito estado de conservação, sem sinais de violação, 

umidade ou aderência ao produto, bem como sem nenhum dano (amassados, rasgos, 

sujeiras, dentre outros). 

3.2.1. Os materiais deverão ser entregues acondicionados em embalagens adequadas, com 

o menor volume possível, que utilizem preferencialmente materiais reciclados e recicláveis, 

de forma a garantir-lhes a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

 

3.3. Do prazo de validade, garantia e assistência técnica: 
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3.3.1. O prazo de vigência da garantia não poderá ser inferior a 06 meses, conforme descrito 

na descrição do objeto neste Termo de Referência, contados da data de entrega da Nota 

Fiscal, registrado no Certificado de Garantia a ser entregue juntamente com os itens. 

3.3.2. Caso não haja indicação expressa, o prazo mínimo de garantia é aquele estabelecido 

na Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

3.3.3. A Contratada fica obrigada à garantia adicional que inserir em sua proposta comercial 

ou àquela indicada pelo fabricante, sempre que superior ao prazo legal ou ao indicado neste 

Termo de Referência. 

3.3.4. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido neste 

Termo de Referência, a Contratada deverá suprir a garantia do bem ofertado pelo período 

remanescente.  

3.3.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos, mobiliários ou demais 

tipos de bens em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 

Contratante.  

3.3.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 

Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas.  

3.3.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias.  

3.3.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento. As peças e componentes usados no reparo do equipamento, deverão ser novos 

e com garantia mínima de 03 (três) meses 

3.3.9. A Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício 

ou defeito, sem custos ao Contratante, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da notificação, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, na forma da 

legislação vigente, em especial Decreto nº 6.811/2024. 

3.3.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, 

aceita pelo Contratante.  
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3.3.11. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado 

a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de 

seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, 

sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

3.3.12. Caberá a contratada realizar a retirada dos equipamentos caso seja necessário 

acionar a assistências técnica para fins de realização de manutenção. 

3.3.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade da Contratada.  

3.3.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

 

3.4. Subcontratação 

3.4.1. A subcontratação integral do objeto é expressamente proibida. Contudo, permite-se a 

subcontratação de forma restrita, limitando-se à parte relacionada à logística indispensável 

para a entrega adequada do produto. A montagem, manutenção em acionamento de garantia, 

se for o caso e de eventuais serviços acessórios que não representem a parcela principal do 

fornecimento também poderá ser objeto de subcontratação desde que previamente autorizado 

pelo gestor do contrato, devendo a subcontratada: 

• Ter as qualificações técnicas adequadas para a realização dos serviços acessórios, 

de acordo com os requisitos legais eventualmente aplicáveis;  

• Atender aos requisitos previstos neste Termo de Referência. 

A subcontratação não gera relação do Contratante com as empresas subcontratadas, sendo 

plena a responsabilidade da Contratada pelo cumprimento de todas as obrigações, principais 

e acessórias, decorrentes da contratação, nos termos dos artigos 121 e 122 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

3.5. Garantia Contratual 

Não se aplica 

 

4. PRAZO DO CONTRATO 
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4.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados da sua assinatura, na 

forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021, sendo o prazo prorrogado quando o seu objeto não 

for concluído no período determinado na forma do art. 111 da Lei nº 14.133/2021 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Forma de Fornecimento 

O fornecimento será em entrega única. 

5.2. Condições de Entrega: 

Constitui obrigação da Contratada manter atualizado seu e-mail de contato para viabilizar 

todas as comunicações com a Contratante. Na ausência de confirmação de recebimento 

expressa, o Contratante realizará apenas uma reiteração. Em tais circunstâncias, os prazos 

de fornecimento ou de cumprimento de obrigações decorrentes de notificação emitida pelo 

Contratante correrão a partir do envio da reiteração única. 

5.2.1. Eventuais pedidos de prorrogação deverão ser protocolados, antes do vencimento do 

prazo de entrega, devidamente justificados e instruídos com documentos comprobatórios 

pela Contratada, para serem submetidos à apreciação superior. 

5.2.2. A Contratada deve arcar com as despesas de carga, descarga e frete referentes à 

entrega dos produtos, inclusive as decorrentes da devolução e reposição dos produtos 

recusados por não atenderem ao edital. 

5.2.3. A empresa deverá disponibilizar pessoal suficiente e adequado para a descarga, para 

a movimentação e para a efetiva entrega dos produtos devendo, preferencialmente, os 

entregadores usar uniformes e/ou crachás; 

5.2.4. Os veículos para transporte devem observar as normas técnicas vigentes e apresentar-

se em bom estado de conservação, limpos, a fim de garantir a integridade e a qualidade dos 

produtos. 

5.2.5. O material a ser entregue deverá ser o mesmo constantes no edital e na proposta 

ofertada, principalmente no tocante à unidade de medida e à marca indicada durante o 

certame licitatório, sob pena de recusa de recebimento. 

5.2.6. Eventuais requerimentos de substituição de marca deverão ser protocolados pela 

CONTRATADA, antes do vencimento do prazo de entrega, para serem submetidos à análise 

da equipe técnica da área demandante e, posteriormente, à decisão do gestor. 

5.2.7. Os requerimentos em questão devem ser acompanhados de justificativa, da indicação 

de nova marca, com características equivalentes ou superiores àquela proposta durante o 
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certame licitatório e dos documentos comprobatórios, tais como catálogos, fichas técnicas, 

amostras, etc.; 

5.2.8. O objeto deverá ser entregue observando-se as seguintes condições: 

• Prazo: A entrega deverá ocorrer em até 90 (noventa) dias úteis, contados da data 

indicada na Autorização de Fornecimento a ser encaminhada por e-mail. 

• Agendamento: As entregas deverão, preferencialmente, ser agendadas previamente 

com pelo endereço eletrônico: neires@cordeiropolis.sp.gov.br; 

comprassms.recebimentonf@gmail.com. 

• Local de Entrega: Os produtos deverão ser entregues nos endereços informados nas 

Autorizações de Fornecimento, na cidade de Cordeirópolis, no estado de São Paulo. 

• Horário de recebimento: Em dias úteis, das 07:00:00 às 15:00 horas. 

5.3. Obrigações da Contratada: 

5.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, bem como aquelas 

constantes em sua proposta comercial, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

5.3.2. Entregar os objetos acompanhados do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando aplicável; 

5.3.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.3.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

5.3.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo Contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

5.3.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

5.3.7. Manter durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações 

assumidas, bem como todas as condições de habilitação exigidas na licitação, apresentando 

documentação revalidada se algum documento perder a validade; 

mailto:neires@cordeiropolis.sp.gov.br;
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5.3.8. Arcar com as despesas decorrentes de ensaios, testes, laudos e demais provas 

exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato, quando 

necessário, nos termos do §4º do art. 140 da Lei nº 14.133/2021 

5.3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

5.3.10. Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

5.3.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

5.3.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021 e 

5.3.13. Cumprir, com os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal; 

5.4. Obrigações da Contratante: 

5.4.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com o contrato e seus anexos;  

5.4.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

5.4.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas;  

5.4.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada;  

5.4.5. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência;  

5.4.6. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no Edital nos termos do Decreto nº 

6.811/2024;  

5.4.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
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impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste;  

5.4.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

5.4.9. O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as disposições 

deste Termo de Referência e as normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por e-mail 

conforme indicado pela Contratada em sua proposta. 

6.3. O Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. Sem prejuízo das demais obrigações específicas dispostas neste Termo de Referência, 

são obrigações gerais da Contratada: 

6.4.1. A execução do contrato será acompanhada pela Administração e a fiscalização caberá 

ao(a) servidor Alexandre Zorzo Barreto portador do CPF:327.570.518-10, a quem compete as 

atividades mencionadas no art. 13 do Decreto nº 6.811/2024 sendo que a gestão caberá ao 

ocupante da pasta de Secretária da Saúde nos termos do art. 16 do mesmo regulamento. 

6.5. O objeto entregue pela CONTRATADA será recebido: 

6.5.1. Provisoriamente: de forma sumária pelo fiscal ou outro agente público, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta; 

6.5.2. Definitivamente: pelo gestor, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data do 

recebimento provisório, após o resultado da análise qualitativa da conformidade do objeto com 

todas as condições previstas neste Termo de Referência e na proposta. 
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6.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, podendo a 

Contratada ser notificada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.9. O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade, na forma 

da Lei, pela qualidade, correção e segurança dos produtos entregues e, tampouco a desobriga 

de arcar com as despesas da elaboração de teste/laudo posteriormente, sempre que houver 

dúvida motivada sobre o atendimento das condições e especificações do Edital. 

 

7.MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, contados a partir da data de emissão do 

Atestado de Recebimento definitivo, mediante apresentação da nota fiscal correspondente, 

devidamente conferida e atestada pelo setor competente.  

7.2. A nota fiscal deverá ser protocolada exclusivamente por meio eletrônico, através do link: 

https://protocolo.cidadao.conam.com.br/cordeiropolis/servicos/novo/b7573d7f-71ff-4d9a-

94a0-074ca1cc29a4. 

7.3. O pagamento será realizado por meio de transferência bancária para a conta indicada 

pelo fornecedor, devendo os dados bancários constar de forma clara na nota fiscal ou serem 

previamente informados. 

7.4. Na hipótese de erro, omissão ou qualquer irregularidade na nota fiscal ou na 

documentação apresentada, o prazo de pagamento será suspenso, reiniciando-se somente 

após a regularização da pendência, sem que isso gere quaisquer encargos adicionais para a 

Administração. 

 

8. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

https://protocolo.cidadao.conam.com.br/cordeiropolis/servicos/novo/b7573d7f-71ff-4d9a-94a0-074ca1cc29a4
https://protocolo.cidadao.conam.com.br/cordeiropolis/servicos/novo/b7573d7f-71ff-4d9a-94a0-074ca1cc29a4
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A seleção do fornecedor será mediante procedimento licitatório na modalidade pregão, forma 

eletrônica, critério de julgamento menor preço por item.  

8.1. Habilitação 

Para fins de habilitação, deverá a proponente comprovar os requisitos previstos na Lei nº 

14.133/2021, especificamente art. 66 (habilitação jurídica), art. 68 (habilitação fiscal, social e 

trabalhista) e art. 69 (habilitação econômico-financeira) sendo esta última limitada a 

apresentação de certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 

da licitante não sendo necessário a exigência de habilitação técnica. 

8.1.1. Para instruir o julgamento das propostas dos materiais, os licitantes deverão apresentar 

FICHA TÉCNICA contendo as especificações sobre os produtos. 

8.2. Participação de consórcio 

Não será permitida a participação de empresas em consórcio, uma vez que há diversas 

empresas no mercado com capacidade operacional e profissional para atender 

satisfatoriamente às exigências estabelecidas neste Termo de Referência. Assim, 

considerando a avaliação de conveniência e oportunidade no caso em questão, a 

Administração opta, com base em seu poder discricionário, por manter a proibição da 

participação de empresas em consórcio neste certame.  

8.3. Garantia de proposta 

Não será exigida garantia de proposta 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa total com esta contratação foi estimada em R$ R$ 283.305,00 (duzentos e oitenta 

e três mil trezentos e cinco reais) e será atendida com RECURSOS FEDERAL, oriundo da 

Proposta nº 97536445000124001, Portaria nº 4.692/2024, com saldo de exercícios anteriores 

e Emendas Impositivas: 

Despesa Órgão Econômica Funcional Ação Fonte Cód. de Aplicação 

1668 01.01.00 4.4.90.52 10 301 0111 2000 95 3010000 

1644 01.01.00 4.4.90.52 10 301 0111 2000 08 1100000 

 

Cordeirópolis, 24 de setembro de 2025. 
 
 
 

_______________________________________________ 
Regiane Portes Mendes 

Secretaria Municipal de Saúde 


